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Reflexões a propósito de um centenárioC)
pelo
Prof. RUY F. MAYER
da Cadeira de Hidráulica Geral e Agrícola
Senhor Presidente da República,
Eminência,
Excelências,
Minhas Senhoras e meus Senhores:
Por muitas formas se poderia assinalar o centenário da instituição 
do ensino superior da Agronomia em Portugal. A história desta Escola 
e das que a precederam, a biografia dos homens insignes que lhe deram 
a primeira formação seriam, por exemplo, temas de indiscutível inte­
resse, mas que dificilmente se enquadrariam numa conferência sem a 
tornar extensa e pesada em demasia. Por isso, e renunciando a lançar 
uma vista de conjunto sobre o que foi a actividade do Instituto ao longo 
do seu primeiro século de existência, limitar-me-ei a examinar breve­
mente alguns aspectos das suas relações com a vida agrícola e cultural 
da Nação. Pelos frutos se julga a árvore, diz-nos o Evangelho: veja­
mos se a obra do Instituto justificou a sua criação e o seu desenvolvi­
mento; procuremos avaliar, considerando apenas um ou outro caso, o 
alcance e o valor da sua projecção.
Fundou-se o primeiro estabelecimento de ensino superior agrícola 
português numa época em que a custo se divisava a necessidade de 
apoiar a prática da exploração da terra num sólido e bem ordenado 
conjunto de conhecimentos científicos. Estava esquecido o profundo (*)
(*) Discurso pronunciado na sessão inaugural da Comemoração do 
l.° Centenário da Instituição em Portugal do Ensino Superior Agrícola, reali­
zada em 20 de Abril de 1953, na sala da Biblioteca do Instituto Superior de 
Agronomia.
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conceito do sizudo Olivier de Serres que afirma que a Agricultura é 
uma arte feita de experiência, mas que a Ciência Agrícola é a alma 
dessa experiência. Pelos meados do Século XIX, quando a Revolução 
Industrial marchava já impetuosamente, ainda a Agricultura estava 
amesquinhada pelo que, no vocabulário de hoje, se chama um complexo 
de inferioridade. Com razão disse Méline que já as indústrias fabris, 
impulsionadas pelas aplicações científicas que, no século passado, as 
tinham completamente transformado, avançavam com decisão, sulcando 
novas vias, e ainda a pobre Agricultura «... semblait mettre son amour 
propre à se faire petite et modeste, à se replier sur elle-même, à s’isoler 
de la grande révolution scientifique et économique qui s’accomplis- 
sait autour d’elle».
Tomemos um exemplo. Foi há pouco menos de cem anos que Ale­
xandre Herculano, abandonando os seus estudos e as suas polémicas, 
se entregou, de alma e coração, à vida da lavoura. Percorrendo as 
^Cartas de Vale de Lobos», compiladas pelo Prof. Vitorino Nemésio, 
julgo descobrir nelas nâo o abandono, a renúncia (alguns até usam a 
palavra «deserção») mas o realizar de uma decidida vocação agrí­
cola, aliás manifestada muito tempo antes, e por mais de uma vez. Os 
meus olhos de agrónomo não lêem nas «Cartas» o mesmo que lêem os 
literatos. As primeiras ainda traduzem certo azedume, certa revolta, e, 
se se quiser, certo despeito. Mas, à medida que os anos correm, a absor­
ção nas fainas do campo, nos múltiplos problemas da exploração rural, 
vai-se tornando cada vez mais profunda, e o que encontramos no pro­
prietário de Vale de Lobos, vestido de surrubeco e calçado com grossas 
botas brochadas, é um homem que dedica a sua superior inteligência, 
o seu forte apetrechamento mental, ao esforço de bem amanhar e de bem 
produzir. «Un ciou chasse un autre»: Herculano acaba por se dar intei­
ramente à Terra, esquecendo antigas preocupações, sem porém, ao con­
trário do que insinuam os críticos, se diminuírem ou embotarem por 
qualquer forma as suas poderosas faculdades. Mantém-se a intensidade 
daquela magnífica força espiritual: apenas mudaram o seu sentido 
e o seu ponto de aplicação.
A que propósito vem esta aparente digressão? Apenas para dizer 
que, no tempo de Herculano, mal se reconhecia a existência de uma 
Ciência Agrícola nacional, embora Ferreira Lapa e os seus colabora­
dores trabalhassem já afincadamente para a estruturar. Herculano, 
para ajuizar da conveniência de adquirir uma junta de bois, recomenda 
que se chame o alveitar. Nas «Cartas de Vale de Lobos», em cada 
página das quais se sente o vivo propósito de orientar criteriosamente a
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exploração, não se encontra qualquer referência a consultas a agróno­
mos ou veterinários. Se não soubéssemos que Herculano se correspondia 
ocasionalmente com Ferreira Lapa e Bernardo Lima, que ouvia com 
interesse as opiniões de António Augusto de Aguiar sobre vinificação, 
diríamos que a agronomia portuguesa era de todo ignorada por um dos 
mais esclarecidos agricultores da época.
Mas a Agronomia Portuguesa achava-se já em plena formação, 
seguindo os trilhos que a Ciência mundial principiava a romper. Sur­
gira, na Europa, um grupo de cientistas, à frente dos quais é justo 
colocar Berthelot, Liebig, Grandeau, Lawes e Gilbert, que reconheceu 
que entre o trabalho da terra e as indústrias manufactureiras muito 
havia de comum. O solo, para esses homens, revelou-se como uma vasta 
oficina; as plantas e os animais agrícolas eram para eles verdadeiras 
máquinas-ferramentas, destinadas, como as das fábricas, a transformar 
matérias-primas, convertendo-as nos produtos complexos que são o 
amido, o açúcar, os óleos e tantos outros. Havia milénios que esses apa­
relhos de síntese funcionavam à superfície do globo, mas não tinham 
sido interpretadas as leis do seu funcionamento, e desconheciam-se os 
processos racionais de os dirigir e utilizar, processos que, como notou 
Jean Brunhes, o fundador da Geografia Humana, deviam modificar 
radicalmente as relações entre os seres vivos e o quadro natural da 
sua vida e da sua actividade.
Dado, porém, o impulso inicial, marcada a rota, formulado o novo 
ideário, rapidamente se entrou numa fase de progresso acelerado, em 
que os elementos trazidos pelas ciências subsidiárias não mais cessa­
ram de ser apropriados, assimilados, analizados à luz do critério agro­
nómico, para com eles se organizar uma técnica agrícola paralela à 
técnica industrial, e como ela em via de constante avanço. Para o estudo 
do solo, por exemplo, chamou-se a colaboração das Ciências Geológi­
cas, da Química, da Microbiologia; para o dos organismos vivos, deram 
a sua contribuição a Fisiologia e muitas outras ciências afins. Cria­
ram-se laboratórios com feição vincadamente agrícola, e instalaram-se 
as primeiras Estações Experimentais, como a de Rothamsted, que 
haviam de constituir os mais poderosos instrumentos de investigação 
coordenada e estabelecer da maneira mais profícua o elo de ligação 
entre os homens de ciência e os homens de ofício no campo da Agri­
cultura.
A fundação do Instituto Geral de Agricultura marcou o reconhe­
cimento, por parte dos poderes públicos, de que era necessário o desen­
volvimento das Ciências Agrárias na sua nova orientação. Providencial­
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mente, apareceram os homens com envergadura para tomar conta da 
tarefa. Três grandes nomes predominam, nesta fase inicial: Ferreira 
Lapa, o eminente químico e tecnologisía a quem, com veneração, cha­
mamos o Mestre dos Agrónomos Poitugueses; Silvestre Bernardo Lima, 
o zootecnista que inventariou, caracterizou e descreveu com minuciosa 
exactidão as raças de animais agrícolas do País; Barros Gomes, o 
engenheiro florestal que organizou a exploração das matas nacionais e 
definiu as regiões fisiográficas do continente português. Segue-se a bri­
lhante coorte que fundou a Sociedade de Ciências Agronómicas, que 
deu relevante prestígio à Associação de Agricultura, que honrou as 
cátedras do Instituto de Agronomia e Veterinária, que se notabilizou 
na Ciência, na Política, na Imprensa: grupo em que figuravam D. 
António Pereira Coutinho, o botânico, glória de duas Faculdades, que 
construiu a monumental Flora de Portugal; D. Luís de Castro, econo­
mista, escritor, homem de Estado; Sertório do Monte Pereira, espírito 
cultíssimo e original, de quem tive a honra de proferir o Elogio Histó­
rico na nossa Sala de Actos; Filipe de Figueiredo, incansável investi­
gador e erudito académico; Veríssimo de Almeida, micologista de repu­
tação europeia; Rebelo da Silva, químico abalizado; Cincinato da Costa, 
conferencista cintilante; Joaquim Rasteiro, escritor agrícola notável 
pelo conceito da sua doutrina e pela elegância da sua prosa; e muitos 
outros poderia nomear, para falar só daqueles a quem Deus levou. 
Depois, vem a falange dos discípulos, bastante rica em valores, ouso 
esperá-lo, para não deslustrar a tradição dos Mestres.
No espírito dos homens eminentes cujos nomes citei, e a principiar 
pelos Três Grandes que mencionei em primeiro lugar, esteve sempre 
presente a ideia de que Ensino, Investigação e Divulgação se haviam de 
associar intimamente. Do modo como souberam ensinar, dão testemu­
nho os discípulos que formaram; do seu trabalho de investigadores, 
as obras que nos legaram, muitas das quais ainda hoje se consultam 
com proveito; da sua acção de propaganda — esqueçamo-nos do horrí­
vel sentido que esta palavra tem nos tempos de agora — a sua cola­
boração permanente e activa em livros e jornais. Se compulsarmos, não 
apenas as revistas de puro carácter científico, mas aquelas que directa- 
mente se dirigem ao lavrador, como a Agricultura Contemporânea, o 
Portugal Agrícola, a Vinha Portuguesa, o Arquivo Rural, verificaremos, 
sem sombra de dúvida, que foram os professores do antigo Instituto 
quem melhor as soube valorizar.
E notemos agora como é difícil a função do Agrónomo quanto ao 
tríplice aspecto que se acaba de focar. A investigação, em Agricultura,
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obriga a uma constante dependência da consideração de factores variá­
veis de região para região, de propriedade para propriedade, por vezes 
de folha para folha. A Indústria, uma vez determinados certos proces­
sos, pode aplicá-los em qualquer país e em qualquer clima sem neces­
sidade de os modificar: a siderurgia recentemente instaurada no Brasil 
regula-se pelas mesmas normas que a do Ruhr; os métodos de produção 
em série, que os Americanos inventaram, praticam-se igualmente na 
Europa. Mas, tratando-se da indústria dos seres vivos, qualquer altera­
ção do meio obriga à adopção de sistemas especiais. Eis a razão por 
que a investigação no campo da Agricultura se tem incessantemente de 
renovar; eis ainda a razão por que o ensino das Ciências Agronómicas 
há de ter por objectivo instruir o futuro engenheiro agrónomo de modo 
tal que ele possa solucionar os problemas sempre novos que se lhe 
deparam, visto que a simples transplantação de métodos conduz com 
frequência ao insucesso. Lembremo-nos do formidável fracasso da pode­
rosíssima organização Ford, quando se abalançou a explorar a borracha 
do Amazonas: não lhe faltavam recursos financeiros, nem recursos téc­
nicos de vária ordem; faltava apenas a base da investigação biológica, 
mas tanto bastou para inutilizar um empreendimento lançado em escala 
gigantesca, e em que estava empenhado o prestígio de uma das maiores 
organizações industriais do Mundo.
Não posso deixar de referir a intensa satisfação que tive ao encon­
trar, numa recente viagem a Angola, um exemplo flagrante da necessi­
dade de encarar a investigação agronómica nos termos em que acabo 
de procurar defini-la, exemplo que, ao mesmo tempo, confirma o acerto 
da orientação do ensino a que há pouco aludi. Tratava-se de ordenar a 
exploração de palmares de Demdém, e tinha sido decidido, pela empresa 
proprietária, recorrer aos serviços de um prático estrangeiro, habituado 
a métodos usados no Oriente, aliás com excelentes efeitos. A mentali­
dade deste prático conduziu-o, muito naturalmente, a aplicar com rigi­
dez estes mesmos métodos, sem se preocupar um só momento com o 
facto de que Java e Angola são regiões completamente diferentes; e, 
muito naturalmente também, os resultados obtidos constituíram uma 
decepção. Um jovem engenheiro agrónomo, diplomado desta Escola, 
interessou-se, por dever de ofício, pela questão. Preocupou-se, em pri­
meiro lugar, com as condições do meio: temperatura, regime das chuvas, 
natureza do solo, etc. Como era de esperar, foi levado, pelo raciocínio 
e pela experimentação, a propor práticas culturais muito diversas das 
das índias Holandesas; e a experiência está, nesta altura, demonstrando 
que lhe assistia inteira razão.
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Julgo que este caso, a que muitos outros análogos se poderiam 
acrescentar, revela com clareza até que ponto se torna indispensável 
fortalecer nos nossos estudantes o espírito de crítica, a agudeza do racio­
cínio, a arte de manejar habilmente os conhecimentos, o que se me afi­
gura bem mais importante do que a simples acumulação de noções: e 
referir-me-ei, como noutras ocasiões tenho feito, à confusão que ainda 
prevalece entre aquilo que, em meu entender impropriamente, se per­
siste em chamar teoria e prática. Admitindo que há motivo para esta­
belecer a distinção — o que não vou agora discutir — e reportando-me 
ao sentido dado habitualmente aos dois termos, citarei as palavras com 
as quais o Institut National Agronomique de França define a sua pró­
pria missão: ((Censura-se, por vezes, este estabelecimento por não dar 
preparação conveniente para a agricultura prática. Trata-se, em nosso 
entender, de um conceito errado. A função do nosso ensino superior é, 
com efeito, instruir a gente moça nos princípios científicos que são a 
base da produção agrícola, e, com estes princípios, na prática científica. 
Quanto à prática profissional agrícola, essa pertence a um domínio dife­
rente. Confundir teoria e prática seria degradar uma e outra: a teoria 
tornar-se-ia incompleta; a prática inevitavelmente ilusória. Considerar- 
-se ia irrealizável exigir da Escola Politécnica ou da Escola Central que 
formassem, em dois ou três anos, engenheiros capazes de dirigir ou 
administrar «d’emblée» uma grande fábrica ou um serviço público: 
é-lhes indispensável um período de aprendizagem. O mesmo tem de 
suceder com os engenheiros da Agricultura: homens formados para as 
aplicações da Ciência Agronómica, terão de adquirir a experiência pelo 
contacto das realidades». E assim se rematam, com uma ponta de justi­
ficado orgulho, as considerações do Institut Agronomique: «Texpórience 
prouve qu’ils réussissent».
Evidentemente, é impossível esperar que todos os diplomados do 
nosso Instituto se possam intitular investigadores, se exagerarmos o 
alcance desta palavra. Há, com efeito, uma distinção a fazer entre a 
iika investigação — esta só acessível a um escol muito limitado — e o 
que chamarei a investigação de segundo plano, que é uma ferramenta 
que todo o agrónomo deve saber manejar. Esta última terá um carácter 
mais terra-a-teria, mais estritamente utilitário, ao passo que a primeira 
poderá porventura desprender-se — e quantas vezes com vantagem! — 
desse carácter. A utilidade da Ciência Pura, tal como a pôs em evidên­
cia numa magistral oração o Prof. Correia de Barros, da Faculdade 
de Engenharia da Universidade do Porto, não pode contestar-se: mas 
os níveis elevados da investigação só estão, como há pouco acentuei,
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ao alcance de «alguns raros apenas». Não encontram estes como, a meu 
ver, seria para desejar, meios de pôr à prova as suas faculdades no 
nosso Instituto, cujos recursos para trabalhos de alta investigação são 
quase inexistentes, visto que se achou conveniente divorciar a Investi­
gação do Ensino. Mas um escol de agrónomos e silvicultores tem 
conseguido, graças à Junta de Educação Nacional e ao Instituto de Alta 
Cultura, frequentar laboratórios, estações experimentais e Universi­
dades da Gran-Bretanha, da Alemanha, da Suécia, dos Estados Unidos 
da América, etc., e —louvado Deus! — aí tem demonstrado a solidez 
da sua preparação pelos resultados que alcançou, entre eles a obtenção 
de graus académicos que só à custa de muito trabalho e de muito mere­
cimento se conquistam. Nomes de antigos alunos do Instituto são hoje 
citados, correntemente, em tratados e revistas de expansão e renome 
mundiais; e é fácil verificar que acompanharam de perto a evolução 
das Ciências Agrárias, as quais depressa abandonaram o classicismo 
dos tempos de Ferreira Lapa para enveredarem por novos e imprevistos 
rumos. Assim é que surgiu a Pedologia, partindo da ideia revolucio­
nária de que o Solo deve ser considerado como um ente em transforma­
ção, de modo que o seu estado actual é consequência da sua evolução 
genética, e como tal deve ser encarado; de que o Clima tem por vezes 
mais decisiva influência nas características dos terrenos do que a pró­
pria rocha cuja desagregação os produziu. Assim é, também, que se 
desenvolveu a Genética, trazendo, através de especulações aparente­
mente de ciência pura, contribuições notáveis para a técnica do melho­
ramento da flora e da fauna económicas, constituindo um novo e fas­
cinante ramo de saber, que fez do Homem, como alguém disse, o Con­
tramestre da Criação. A transformação tecnológica dos produtos deixou 
de ser arte empírica, guiada por imprecisos e quantas vezes errados 
preceitos tradicionais, para se inspirar nos ensinamentos da Química 
e da Microbiologia. O amanho das terras não só se adaptou a normas 
científicas, ainda objecto de aprofundado estudo e acesa discussão, 
como se socorre do bem apetrechado arsenal de máquinas que a Indús­
tria se apressou a fornecer, em especial do tractor, que trouxe à Agri­
cultura uma feição nova, como, em tempos, a máquina a vapor a trouxe 
à Navegação. E quem sabe se em breve o papel desempenhado até agora 
pela Química em relação à Agricultura não passará para os domínios 
da Física Nuclear!
Em todas estas questões intervieram os agrónomos. Foram eles, em 
larga parte, responsáveis pelo aperfeiçoamento das técnicas do fabrico 
do vinho e da extracção do azeite; marcaram o seu lugar no desenvol­
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vimento da mecanização agrícola, e, incidentalmente, introduziram no 
País as máquinas de movimentação de terras, que quase simbolizam a 
época em que vivemos; prestaram valioso auxílio ao comércio dos 
adubos e dos produtos para a luta contra as doenças das plantas. Em 
todos estes sectores, e em muitos outros que nem sequer menciono — 
a lista seria bem longa — os diplomados do Instituto honraram a Escola 
que os preparou, e tiveram directa participação na vida económica 
do País.
Seja me permitido lembrar a colaboração prestada pelos técnicos 
agrícolas à obra, tão grande e tão mal apreciada, da Hidráulica Agrí 
cola, realizada em Portugal sob a égide de Duarte Pacheco. Foi o nosso 
País dos primeiros a reconhecer que para a elaboração dos projectos 
hidro-agrícolas deviam associar-se o trabalho do engenheiro civil e o 
do engenheiro agrónomo, confiando-se àquele o estudo e a construção 
das obras primárias, e a este tudo quanto se relacione com a finalidade 
agro-económica. Mais ainda; fomos dos primeiros a verificar o que 
hoje é tido por axioma: que é da acção do agrónomo, quando a obra 
entra em exploração, que depende o seu êxito económico e social.
Conduz-nos esta observação a meditar sobre a tarefa do agrónomo 
no que respeita à divulgação no ambiente agrícola dos elementos que 
as Ciências Agrárias vão facultando. Nem sempre é de bom grado que 
o agricultor confia nos ensinamentos do técnico, e isto não sucede ape­
nas entre nós. Na própria América, se há regiões, como o Middle West, 
onde a Agricultura se guia sem hesitações por normas científicas, onde 
o lavrador constantemente acode à Estação Experimental para que ela 
o ajude a resolver os seus problemas, outras existem em que se encon­
tram resistências muito semelhantes às que são vulgares na velha 
Europa. Lá, como cá, ainda abunda o agricultor do tipo antigo (prudens 
auctor. lhe chama ironicamente Vergílio) convencido de que a sua expe­
riência não necessita de qualquer amparo. E — coisa estranha! — nos 
países onde prevalece esta mentalidade, acusa-se o agrónomo de se 
afastar da prática da Agricultura, mas critica-se a sua intervenção se 
se aproxima dela. Permitam-me V. Ex.as que lhes conte uma pequena 
história, respigada dentre as muitas que coligi durante a minha longa 
vida profissional. Como professor ce Hidráulica Agrícola, e sendo meu 
dever observar o modo como em Portugal se praticam as culturas rega­
das, pedi ao engenheiro agrónomo Carlos Helbling, hoie professor cate­
drático do Instituto, nesse tempo meu assistente e dedicado colaborador, 
que estudasse a cultura do arroz no Vale do Sado, o que ele fez com a 
proficiência e a meticulosidade que caracterizam o seu trabalho.
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Decorridas umas semanas, fui informado de que um laviador de Alcá­
cer, cujas propriedades o engenheiro Helbling visitara, ao ouvir pro­
nunciar o meu nome, tivera este comentário: «Ah! Bem sei, o Professor 
Mayer. Ele costuma mandar-me os seus discípulos, para ver se apren­
dem alguma coisa comigo!». Asseguro a V. Ex.as que não fiquei de modo 
algum ressentido com a observação.
Para vencer a resistência a que me estou referindo, e que, feliz­
mente, dia a dia se vai atenuando, é preciso que o agrónomo disponha, 
não só de saber profissional, como ainda de certas qualidades que a 
Escola pode desenvolver, embora as não possa criar; é preciso também 
que exista uma organização do Estado que lhe faculte meios de as exer­
cer. Neste ponto, admito que há certa deficiência da nossa parte. Tive 
ensejo de ler um relatório Americano acerca da nossa Agricultura, em 
que se dava a seguinte informação: «Há em Portugal um excelente 
corpo de técnicos, bem preparados e cheios de boa vontade: mas falta 
a ligação entre eles e os agricultores, sobretudo os pequenos agriculto­
res». A crítica não é inteiramente justa, porque há regiões onde a liga­
ção existe: é forçoso porém confessar que em muitas ela está longe de 
ser tão extensa e tão íntima como seria para desejar. Mas que transfor­
mação profunda, que enorme caminho andado desde o tempo em que 
Herculano, isolado em Vale de Lobos, afirmava a sua desconfiança 
pelos «doutrinários da Agricultura»! Quem hoje percorrer as nossas 
Províncias — e abranjo nesta designação os territórios do Ultramar, 
como não poderia deixar de ser — por toda a parte topa com agróno­
mos e silvicultores, viajando em comboios, camionetas, aviões, jeeps, 
carros boers, calcando estradas poeirentas, ao sol e à chuva, vivendo 
em pousadas humildes ou acampando no mato, ao serviço do Estado 
ou de empresas privadas, convivendo com o agricultor, acudindo-lhe 
com o seu conselho e a sua coadjuvação. A lenda tão explorada do agró­
nomo amarrado à secretária do Terreiro do Paço deixou de ter signi­
ficação: cada vez é mais intensa a sua intervenção directa na explora­
ção da terra, cada vez mais estreita e fraternal a sua cooperação com 
o lavrador. Em África, onde há duas dezenas de anos era tradicional 
as grandes organizações agrícolas serem dirigidas por oficiais de Infan­
taria ou maquinistas da Armada, vemos agora — finalmente! — os 
engenheiros agrónomos tomarem a seu cargo a orientação técnica e por 
vezes também administrativa dessas empresas, e os resultados da sua 
acção são tão evidentes, que é já vulgar os agrónomos dos Serviços Ofi­
ciais serem solicitados para o serviço das entidades particulares, o que 
representa, cuido eu, o maior elogio que é possível fazer-lhes. Por
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outro lado, está-se produzindo um fenómeno interessante na nossa Agri­
cultura: a formação de uma nova estirpe de grandes lavradores, que 
de certo modo vem ocupar o lugar da antiga aristocracia rural. Advo­
gados, médicos, homens de negócios, grandes empreiteiros de obras de 
Engenharia Civil, tem hoje uma forte tendência para aplicar os seus 
proventos na aquisição de propriedades agrícolas, não para recreio, mas 
com vista a uma boa aplicação de capitais. Note-se, de passagem, que este 
regresso à Terra é um sintoma animador: como disse Bellessort, «la 
curiosité des choses de la campagne fait toujours partie d’une rennais- 
sance de Pesprit national». Este tipo de proprietário, com tino adminis­
trativo comprovado, e vistas mais largas do que as do lavrador tradi­
cional, não tem em regra relutância em recorrer ao engenheiro agró­
nomo para lhe solicitar a sua colaboração, do mesmo modo que se dirige 
ao arquitecto quando quer construir um edifício. E assim se acentua 
cada vez mais a ligação, a que há pouco aludi, entre o homem com pre­
paração científica, que aconselha, e o homem a quem directamente com­
pete a exploração da terra, que executa.
Mais difícil é, naturalmente, estabelecer esta simbiose nas zonas 
onde a propriedade é muito retalhada e dispersa, a educação do agri­
cultor rudimentar, e limitados os seus recursos financeiros. Aí, é certa­
mente o Estado que tem de intervir, activa e generosamente. Mas levan­
ta-se, neste ponto, uma dificuldade que não pode ignorar-se. Pensam 
alguns que se resolverá o problema colocando um agrónomo em cada 
concelho, e porventura um regente agrícola junto de cada Casa do Povo: 
a verdade, porém, é que é impossível a um técnico abranger as inúme­
ras questões que se suscitam em qualquer propriedade rural. Como 
poderá o mesmo técnico, no estado actual de adiantamento das Ciências 
Agrárias, pronunciar se sobre um assunto relativo à cultura da vinha 
ou da oliveira, e, logo a seguir, dar parecer sobre a instalação de uma 
nitreira ou sobre a escolha de um animal reprodutor? Não! O caminho 
a seguir é outro: a divulgação tem de partir das escolas e dos estabele­
cimentos especializados. São estes que devem dispor de meios para. não 
só estudar os problemas que lhes forem propostos, como também fazer 
a propaganda das soluções achadas. Em certos casos, é possível e prá­
tico atrair os agricultores à instituição: ocorre-me o exemplo dos cursos 
de vinificação dirigidos pelo engenheiro agrónomo Mário Pato. Noutros, 
é preciso adoptar o método mais complicado e mais dispendioso de levar 
os ensinamentos do agrónomo à própria fazenda do agricultor.
É nesta missão que se manifestam — quando existem! — as qua­
lidades de apóstolo de que o agrónomo tem de dar provas para que se
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cumpram inteiramente as suas obrigações, que vão muito além das que 
competem ao que se limita a ser um simples funcionário. Recordo-me 
do caso de um jovem engenheiro agrónomo, encarregado de dirigir um 
colonato indígena, que, ao fim de uns dez anos de trabalho em África, 
regressou à Metrópole para passar três meses junto de seus pais. Um 
mês depois de chegar a Portugal, renunciou à licença graciosa, e abalou, 
de repelão, para Angola, «porque sentia que os seus prelos precisavam 
dele».
A assistência à lavoura reveste pois variadíssimos aspectos, mas 
não julgo que alguém de boa fé pense, actualmente, em contestar a sua 
utilidade. Referi-me já ao caso das obras hidro-agrícolas, que exigem, 
para darem os resultados que delas há a esperar, que o agricultor trans­
forme radicalmente os seus métodos, e que se opere uma evolução na 
estrutura agro-económica, que terá de ser acompanhada por uma pru­
dente mas decidida modificação da técnica cultural. E vem a talho de 
foice lembrar que nos nossos territórios de Além-Mar temos obrigação 
de levar a efeito uma obra de grande vastidão, que virá firmar de vez 
os nossos créditos de Nação Missionária: a obra do povoamento europeu.
Estão, neste momento, estabelecidas as bases de um plano de 
fomento que, uma vez executado, tornará a nossa África uma verda­
deira continuação do continente, não só espiritual, como materialmente. 
Abrange esse plano o projecto de instalar o nosso excesso demográfico 
nas regiões vizinhas dos grandes rios, apoiando a colonização na rega e 
na energia eléctrica. Não creio que seja discutível o alcance social do 
empreendimento, nem a urgência de firmar em bases sólidas a nossa 
ocupação, tanto mais que ninguém pode prever, em face da inquietação 
que está fermentando em certas regiões africanas, até que ponto corre 
risco de ser perturbada a nossa tranquilidade, a Pax Lusitana que, à 
custa de tanto sangue e de tanto labor, soubemos implantar. Mas pres­
sinto a existência de dúvidas, a falta de convicção, por parte de muitos, 
no êxito da obra. Deixem-me V. Ex.as dizer-lhes que não encontro jus­
tificação para tais receios e tais hesitações: o que agora nos propomos 
fazer, já o fizémos há dois séculos, quando os recursos da técnica não 
podiam comparar-se com aqueles de que hoje dispomos.
Foi singularmente elucidativa para mim a leitura de um trabalho 
do Prof. Paiva Boléo. da Universidade de Coimbra, meu ilustre colega 
na Direccão do Instituto de Alta Cultura, acerca da colonização de 
Santa Catarina, por Açorianos e Madeirenses. No dizer de um historia­
dor brasileiro, o Dr. Osvaldo Cabral, «...não há notícia, em toda a 
história do Brasil, de uma tão grande corrente imigratória, destinada
30 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
ao povoamento do seu vasto território. Muito menos de um movimento 
como este, organizado e planejado por um verdadeiro estadista, cuja 
visão abrangia um ângulo mais vasto do que o dos resultados imedia­
tos: ...o Brigadeiro José da Silva Pais. A terra era fértil, mas despo­
voada... Os poucos moradores dos rincões catarinenses não podiam 
retirar deles tudo o que eles poderiam dar, se cultivados intensivamente. 
As conquistas lusitanas ao Sul estavam a exigir, entretanto, não apenas 
pontos de apoio, mas, principalmente, postos de abastecimento. Conce­
beu então aquele ilustre homem a ideia de fazer uma verdadeira 
mudança em massa de elementos humanos para estas zonas despovoadas, 
que seriam núcleos de produção e centros de radicação do elemento 
luso capazes de erguer resistência às ambições de Castela. Por sua vez, 
os Açores clamavam a El-Rei a necessidade de aliviar as ilhas do Arqui­
pélago do excesso de braços e bocas que nelas havia e que as levava à 
condição de pobreza.»
«E, assim, amadurecidos os planos, contratou a Coroa o transporte 
de quatro mil pessoas, número depois excedido, regulamentou cuida­
dosamente as condições da viagem, determinou sobre a distribuição e 
criação de núcleos e povoações, marcou as áreas de terra a serem repar­
tidas, discriminou os favores a serem concedidos, estabeleceu as isen­
ções a que tinham direito, instituiu a assistência material, financeira 
e espiritual que lhes cabia. As povoações foram como que traçadas no 
papel, necessitanlo apenas escolher o terreno sobre o qual seriam ins­
taladas: os arruamentos foram padronizados, as dimensões das praças 
e dos logradouros medidas, as igrejas localizadas. Foi tudo pesado, 
medido e contado... Não era uma aventura, era uma realização; não 
era uma conquista, sujeita aos azares da sorte, era uma fixação prèvia- 
inente estudada, projectada e calculada».
Passava-se isto por volta de 1750: e avalia-se em cinco mil o 
número de Açorianos, vindos em cinco remessas (sabemos que a segunda 
leva foi de ] .066 pessoas) que aportaram a Santa Catarina para aí se 
fixarem, concorrendo, como disse o Arcebispo de Florianópolis, 
«... para formar o bloco homogéneo — atalaias, por assim dizer, de 
fronteira — ali deixando, com a implantação dos costumes, língua e 
religião, a chave para a solução de problemas que, previstos, não deviam 
ser estranhos, para adequada solução, nos nossos próprios dias».
Profunda lição se encerra neste exemplo de esforço colonizador! 
Confrontem-se as condições em que se fazia o transporte dos colonos 
nas naus da época — oitenta dias de viagem, com bolacha e carne ou 
peixe salgados para alimentação; o primitivo ferramental de que eles
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poderiam dispor ao chegar às terras que tinham de desbravar; os meios 
rudimentares de defesa contra doenças e epidemias; o desconhecimento 
das condições do meio agrícola: confronte-se tudo isto com os recursos 
de que hoje se pode lançar mão, e veja-se se é justificado hesitarmos 
em levar a cabo qualquer coisa de parecido com o que há duzentos 
anos se realizou!
A lição, porém, não fica por aqui. A implantação da colonização 
portuguesa em Santa Catarina, como também no Rio Grande, defendeu 
o Sul do Brasil das pretensões da Espanha, e — cito ainda palavras de 
um brasileiro, o desembargador Henrique da Silva Fontes, — «contri­
buiu preponderantemente para rija base de cultura luso-brasileira, que 
enfrentou ou absorveu outras culturas, sendo elemento de segurança e 
de progresso para o Brasil». Mas somos obrigados a reconhecer — e 
com mágoa o fazemos — que, agrícola mente, a colonização açoriana 
não deitou raizes fortes: «dos colonos ilhéus, não sairam os lavradores 
deles esperados». Porquê, não posso imaginá-lo: sabemos bem quais 
são as virtudes agrárias de Açorianos e Madeirenses, que, na Califórnia 
e na África do Sul, por exemplo, são lidos como os mais hábeis dos 
agricultores. Mas o certo é que à colonização portuguesa se sobrepôs 
mais tarde a alemã, e esta levou marcada vantagem à primeira quanto 
ao ponto de vista material. Dou agora a palavra ao Prof. Paiva Boléo: 
«Não há dúvida de que, sob o aspecto material, a zona de colonização 
alemã apresenta contraste flagrante com as zonas portuguesa e brasi­
leira: em vez das casas de madeira, com janelas sem vidros, de aspecto 
pobre, senão mesmo miserável, encontramos casas alegres, com can­
teiros de flores e árvores a cobri-las de sombra. Em lugar da «natureza 
natural», a paisagem cultural, o aperfeiçoamento do homem. A natu­
reza que já ali é bela, mais se valoriza com a acção do homem. Nas 
casas, nas ruas, o asseio e a ordem, que revelam um mais elevado nível 
de civilização...».
Temos de atribuir esta superioridade ao facto de que os Alemães, 
ao instalar-se em Santa Catarina, foram acompanhados pelos recursos 
de uma técnica aperfeiçoada — e é de técnica agronómica que se trata 
— que lhes assegurou êxito económico, traduzido depois em vida desa­
fogada. Não me surpreende que assim tenha acontecido, ao lembrar- 
-me de que os Alemães que em Angola se dedicam à criação de gado, 
à cultura do sisal, etc., são, 11a sua maioria, diplomados por escolas 
agrícolas de diversos graus. E assim se vê — a esta conclusão pretendia 
chegar — que o sucesso do povoamento só pode garantir-se na medida 
em que se proporcione conveniente preparação e adequada assistência
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técnica aos agricultores que enviarmos para África. A Agricultura terá 
de ser científica, ou não subsistirá: imperativo ainda mais categórico 
em África do que no continente europeu.
Seria esta a altura de proceder ao que agora se chama uma auto* 
-crítica, mas que eu prefiro designar pelo velho nome de «exame de 
consciência». Terá o Instituto Superior de Agronomia, ao longo dos 
seus cem anos de vida, cumprido o seu dever, no sentido de preparar 
os técnicos que têm de enfrentar problemas tão graves como este a que 
acabo de aludir? Manteve o Instituto nos seus cursos a elevação corres­
pondente aos adiantamentos da Ciência, sem todavia perder de vista 
que a sua missão não é apenas cultural, mas tem um objectivo utilitá­
rio? Ter-se-á esforçado por criar nos estudantes aquele espírito de 
crítica a que me referi, dando-lhes elementos para, em presença de deter­
minadas condições, achar as soluções apropriadas? Fez-se sentir a sua 
acção na Economia Nacional, contribuiu, enfim, de forma apreciável 
para a prosperidade do País? Conservou-se fiel à tradição herdada dos 
seu fundadores, de que existe uma Ciência Agronómica individualizada 
no quadro do saber humano, e não um conjunto de ciências indepen­
dentes, e por isso desagregadas, despolarizadas, por assim dizer?
Suponho que a resposta a estes quesitos, e a muitos outros que 
poderiam formular-se, só a dará uma série de depoimentos, devida­
mente escorados em factos e em números. Alguns desses depoimentos 
não envolvem grande dificuldade: se perguntarmos aos Serviços Flo­
restais o que tem sido a sua obra, eles poderão responder com a sua 
habitual simplicidade apontando-nos a estatística dos povoamentos flo­
restais que criaram, das dunas que fixaram, das estradas que construí­
ram, das barragens que ergueram, dos inúmeros trabalhos que reali­
zaram em serras e baldios, às ocultas do grande público, com incansável 
dedicação. Outros depoimentos, pelo contrário, obrigarão à análise 
minuciosa de factores complexos, muitos deles difíceis de equacionar. 
Por isso, ao discutir-se o carácter que deveriam assumir as nossas come­
morações centenárias, eu propus aos meus colegas que, numa série de 
conferências, um representante de cada um dos sectores da actividade 
agronómica viesse dar conta dos serviços prestados, e apontar as defi­
ciências verificadas.
Minhas Senhoras, Meus Senhores:
Neste meu arrazoado, em que reuni desordenadamente reflexões 
pessoais, feixe de apontamentos coligidos ao acaso, não contribuí com
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qualquer subsídio aproveitável para um balanço sério. Não poderia em 
caso algum fazê-lo, porque V. Ex.as não me perdoariam que os fatigasse 
ainda mais com a documentação que necessariamente teria de invocar, 
e os meus colegas a quem cabe a direcção de organismos com altas 
responsabilidades, como a Estação Agronómica Nacional ou a Junta de 
Colonização Interna, não me levariam a bem que tentasse invadir o seu 
terreno e usurpar as suas funções. Acresce ainda um motivo que me 
justificará de não ter procurado, na medida das minhas escassas forças, 
escriturar o Deve e Haver da nossa Escola: é que antecipadamente sabia 
que o meu juizo não poderia ser imparcial. Ligam-me ao Instituto senti­
mentos que perturbariam a visão recta dos factos; entrei para o corpo 
docente desta Escola em plena mocidade, aos 24 anos, e decorreram 
quase quarenta anos desde essa data; dentro e fora do Instituto, sempre 
procurei servi-lo; são bem poucos os agrónomos e silvicultores de quem 
não tive a honra de ser professor. Tudo isto faz que eu não possa ter 
confiança no meu critério. O amor que tenho ao Instituto é um amor 
irreflectido, refractário à análise: o amor de D. Quixote pela Dulcinea 
del Toboso.
Disse.

